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PARECER PRÉVIO - PA00 - 86/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/07838/2017 
PROTOCOLO :  1810785 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE IGUATEMI 
JURISDICIONADO :  JOSE ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO – PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL – INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – 
INTEMPESTIVIDADE – AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS – AUSÊNCIA DE 
PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA ATIVA – FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL –
ESCRITURAÇÃO DE MODO IRREGULAR – INCONSISTÊNCIA ENTRE 
VALORES REGISTRADOS – PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO À 
APROVAÇÃO – RECOMENDAÇÃO. 

Emite-se parecer prévio contrário à aprovação das contas de governo, com 
fundamento no art. 59, III c/c o art. 42, caput e incisos II e VIII, todos da LCE n. 
160/2012, sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo 
período, expedindo-se a recomendação cabível. 

 

PARECER PRÉVIO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão Ordinária Virtual 
do Tribunal Pleno, realizada de 25 a 28 de setembro de 2023, DELIBERAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas de governo da 
Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS, referentes ao exercício de 2016, de 
responsabilidade do Sr. José Roberto Felipe Arcoverde, prefeito municipal à época, 
com fundamento no art. 59, III c/c o art. 42, caput e incisos II e VIII, todos da LCE n. 
160/2012, sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; 
e pela recomendação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, para 
que observe com mais rigor as normas aplicáveis à contabilidade pública, 
principalmente quanto à elaboração das DCASP, transparência e registros. 

Campo Grande, 28 de setembro de 2023. 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator  
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Trata o presente processo das contas de governo da Prefeitura Municipal de 
Iguatemi-MS, referentes ao exercício de 2016, remetida a esta Corte de Contas, nos 
termos estabelecidos no Anexo III, item 3.1, subitem 3.1.1 do Manual de Remessa de 
Informações, aprovado pela Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de dezembro de 2016, 
vigente à época, de responsabilidade do Sr. José Roberto Felipe Arcoverde, prefeito 
municipal à época. 

Concluídos os trabalhos, a 4ª Inspetoria de Controle Externo (4ICE), a Auditoria 
e a Procuradoria de Contas opinaram pela emissão de parecer prévio contrário à 
aprovação das contas (ANA - 4ICE - 25467/2017, fls. 1148/1163; PAR - GACS PSS - 
6791/2020, fls. 1165/1211; e PAR - 4ª PRC - 990/2021, fls. 1221/1225). 

É o relatório, passo ao voto. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Considerando que já constam análises da DFCGG, pareceres da Auditoria e da 
Procuradoria de Contas, que o responsável foi intimado e não apresentou 
justificativas, passo ao mérito. 

As equipes técnicas e a Procuradoria de Contas constataram irregularidades e 
impropriedades, veja-se: 

 

Intempestividade da Apresentação das Contas 

A apresentação desta prestação de contas ocorreu fora do prazo determinado 
pela Resolução – TCE/MS n. 54, de 14 de dezembro de 2016, vigente à época (Anexo 
III, Prestação de Contas de Gestão e de Governo da Administração Pública Municipal, 
item 3.1 – Poder Executivo, subitem 3.3.1 – Contas Anuais de Governo, Letra A), 
sendo apresentada ao TCE/MS em 11/05/2017, conforme demonstra o recebido de 
protocolo, disponível no sistema e-tce. 

 

Ausência de documentos 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, conforme o Manual de 
Remessa de Informações, Dados e Documentos, aprovado pela Resolução TCE/MS 
n. 54/2016, vigente à época, as contas anuais de governo da Prefeitura de Iguatemi, 
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exercício de 2016, não foram instruídas com os documentos regulares exigidos, 
conforme Anexo III- Prestação de Contas de Gestão e de Governo da Administração 
Pública Municipal, item 3.1 – Poder Executivo, subitem 3.3.1 – Contas Anuais de 
Governo, Letra B, encontrando-se ausentes as seguintes peças de remessa 
obrigatória: 

 

 25. Leis autorizativas da dívida fundada, quando houver; 

 

O Anexo 16 consolidado, fl. 383, indica a existência de Dívida Fundada de R$ 
1.544.534,25. Conforme estabelece o art. 29, inciso I, da LRF (LC 101/2000), as 
dívidas públicas fundadas são obrigações financeiras assumidas em virtude de leis, 
contratos ou convênios. No caso em tela, o Demonstrativo da Dívida Fundada revela 
que foram parcelados os valores devidos ao Instituto Nacional de Seguridade Social 
e realizados empréstimos, o que exigiria Leis autorizativas da Câmara Municipal de 
Iguatemi. Contudo, tais normativos não se encontram nos autos. 

 

 37. Demonstrativo Sintético das Ações Desenvolvidas pelo Município para 
Cobrança da Dívida Ativa, Atos Legais e Movimentação no Exercício (Lei nº 
4.320/64, Art. 39, Art. 102 § 2º e LC nº 101/2000, Art. 58); 

 

À fl. 439, o gestor encaminhou Demonstrativo das Ações Desenvolvidas pelo 
Município, para cobrança da Dívida Ativa, todavia, o documento não indica valores, 
tampouco as iniciativas da administração pública de Iguatemi para o recebimento da 
Dívida Ativa. 

 

 45. Relação dos Precatórios Pagos, em ordem cronológica (CF, Art. 100 e LC 
nº 101/2000, Art.10), se houver; 

 

O Anexo 16 (Demonstrativo da Dívida Fundada) indica que houve o pagamento 
do montante de R$ 1.047.894,23, referente a precatórios, contudo, o anexo 02 
(consolidação da despesa), fl. 94, não evidencia pagamento de sentenças judiciais. 
Entretanto, o gestor não encaminhou qualquer informação adicional a respeito da 
situação dos precatórios existentes no Município. 

Assim, considerando a ausência de documentos de remessa obrigatória, 
permanece a prática da infração prevista no art. 42, II, da Lei Complementar Estadual 
(LCE) n. 160/2012. 
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Da Publicidade e da Transparência Ativa 

Consultando a página da transparência do Município de Iguatemi 
(http://iguatemi.ms.gov.br/uploads/pagina/arquivos/BALANCO-GERAL-2016.pdf), 
verifica-se que os demonstrativos consolidados apresentam divergências com as 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASPs), versão xml, 
encaminhadas ao TCE/MS. Vejamos, por exemplo: 

 

Anexo 13 publicado no Portal da Transparência: 

Fonte: http://iguatemi.ms.gov.br/uploads/pagina/arquivos/BALANCO-GERAL-2016.pdf Acesso em 20/03/2023 

 

Anexo 13 enviado nos autos: 

 

Fonte: fl. 376 dos autos 

 

Ao compararmos o Balanço Financeiro Consolidado publicado com o enviado 
nos autos, observa-se uma divergência de R$ 13.225.736,15 no registro da receita 
orçamentária. 

Veja-se outro exemplo, o Balanço Patrimonial- Anexo 14: 

 

http://iguatemi.ms.gov.br/uploads/pagina/arquivos/BALANCO-GERAL-2016.pdf%20Acesso%20em%2020/03/2023


   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Tribunal Pleno 

 

 
 

 

PA00 - 86/2023 – Página 5 de 12 

Anexo 14 publicado no Portal da Transparência 

Fonte: http://iguatemi.ms.gov.br/uploads/pagina/arquivos/BALANCO-GERAL-2016.pdf Acesso em 20/03/2023 

 

Fonte: fl. 379 dos autos 

 

Quanto ao Balanço Patrimonial Consolidado publicado e o enviado nos autos, 
observa-se, também, uma divergência de registro, assim como, nos demais 
demonstrativos. 

Sendo assim, considero que o gestor deixou de comprovar o cumprimento da 
publicidade exigida pela Constituição Federal de 1988, art. 37, caput, configurando 
infração prevista no art. 42, inciso V, da LCE n. 160/2012. 

http://iguatemi.ms.gov.br/uploads/pagina/arquivos/BALANCO-GERAL-2016.pdf%20Acesso%20em%2020/03/2023
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Do estoque da Dívida Ativa Municipal 

O Demonstrativo Sintético das Ações Desenvolvidas pelo Município de Iguatemi, 
para a Cobrança da Dívida Ativa e Atos Legais, encaminhado pelo gestor à fl. 439, 
indica que, no exercício de 2016, não foram desenvolvidas ações para o recebimento 
da Dívida Ativa do Município. Vejamos: 

Fonte: Demonstrativo Sintético das Ações Desenvolvidas pelo Município para Cobrança da Dívida Ativa e Atos 
Legais, fl. 439 
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Analisando o Balanço Patrimonial consolidado, fl. 379, tem-se que a dívida ativa 
tributária (Longo Prazo – Ativo Não Circulante) teve um aumento de 114,5% em 
comparação ao exercício anterior, saltando de R$ 2.671.841,75 para R$ 5.732.422,34. 
Concordo com a Auditoria, que o gestor, ao deixar de adotar, no exercício, as medidas 
para a cobrança da dívida ativa, violou a Lei de Responsabilidade Fiscal (LCF 
101/2000), arts. 1º e 13. No entanto, em razão do TC/ 23872/2017- Auditoria de 
Conformidade, em que tal fato está sendo analisado, veja-se: 

 

 

Deixo de considerar a impugnação de valores, a fim de evitar a dupla 
penalização, em respeito ao princípio non bis in idem, porém, permanece a 
irregularidade por descumprimento de norma legal (caput do art. 42 da LCE n. 
160/2012). 

 

Receita Orçamentária 

Conforme visto no Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a 
Arrecadada - consolidado, fls. 86/88, que evidencia receita orçada de R$ 
47.999.000,00 e arrecadada na ordem de R$ 43.138.116,24, observa-se, divergência 
com a informação constante na LOA (Lei 1.929/2015), disponível às fls. 112/114, tendo 
em vista que a receita prevista era de 48.000.000,00, o que configura escrituração de 
modo irregular (art. 42, inciso VIII da LO-TCE/MS): 
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Demonstrações Contábeis 

As equipes técnicas constataram divergências nos demonstrativos contábeis.  
Quanto ao Balanço Patrimonial consolidado, fls. 379/380, verifica-se inconsistência na 
apuração do Patrimônio Líquido (PL) do Município de Iguatemi, exercício de 2016, 
uma vez que o PL do exercício anterior, no valor de R$ 30.412.526,00, acrescido do 
resultado superavitário do exercício, no montante de R$ 4.489.622,43, resultaria em 
Patrimônio Líquido na ordem de R$ 34.902.148,43. Contudo, o Anexo 14 informa um 
PL de R$ 35.137.234,99. Veja-se: 
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Fonte: Balanço Patrimonial, fl. 379 

 

Conforme se observa, o arquivo em XML, fl. 379, não evidencia ajustes de 
exercícios anteriores. A 4ª ICE (ANA – 4ICE – 25467/2017, fl. 1162) constatou ainda 
inconsistência entre os valores registrados a título de Passivo Não Circulante quando 
comparados com os dados do Demonstrativo da Dívida Fundada (Anexo 16), fl. 383. 
Analisando os demonstrativos, verifica-se que assiste razão à equipe técnica, 
conforme quadro-resumo a seguir: 
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Consultando o Portal da Transparência, verifica-se que o Anexo 16 
(Demonstrativo da Dívida Fundada), disponível na página da Prefeitura, informa uma 
dívida fundada de R$ 2.129.028,73, conforme registro no Balanço Patrimonial: 

Fonte: Anexo 16 (Demonstrativo da Dívida Fundada) consolidado, disponível no Portal da Transparência - 
http://iguatemi.ms.gov.br/uploads/pagina/arquivos/BALANCO-GERAL-2016.pdf - Acesso em 20/03/2023 

 

Há divergência, ainda, no tocante ao registro dos bens móveis e imóveis de 
Iguatemi. Tal constatação é passível de verificação no confronto dos dados 
apresentados no Anexo 14, fls. 379/380, com as informações indicadas no inventário 
analítico de bens, fls. 752/942. Veja-se: 

Fonte: Anexo 14 – Balanço Patrimonial Consolidado, fls. 379/380, e Inventário de Bens Móveis e Imóveis, fls. 
752/942. 

 

Os valores totais dos bens móveis e imóveis indicados no Inventário Analítico, fl. 
942, totalizam R$ 26.361.054,20: 
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Fonte: Inventário Analítico de Bens Móveis e Imóveis, fl. 942 

 

As divergências descritas configuram escrituração das contas públicas de modo 
irregular, conduta tipificada como irregularidade no art. 42, inciso VIII, da LCE n. 
160/2012. 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, com fundamento do art. 4º do Regimento Interno deste 
Tribunal (RITC/MS), aprovado pela Resolução do TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro 
de 2018, acolho a manifestação das equipes técnicas e da Procuradoria de Contas e 
VOTO: 

1. pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas de 
governo da Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS, referentes ao exercício de 2016, de 
responsabilidade do Sr. José Roberto Felipe Arcoverde, prefeito municipal à época, 
com fundamento no art. 59, III c/c o art. 42, caput e incisos II e VIII, todos da LCE n. 
160/2012, sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; 

2. pela recomendação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, 
para que observe com mais rigor as normas aplicáveis à contabilidade pública, 
principalmente quanto à elaboração das DCASP, transparência e registros; 
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3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 
consignada no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

DELIBERAÇÃO 

Como consta na ata, a deliberação foi por unanimidade, firmada nos termos do 
voto do Relator, pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação e pela 
recomendação ao atual gestor. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte na deliberação os Exmos. Srs. Conselheiros Marcio Campos 
Monteiro e Flávio Kayatt, e os Exmos. Srs. Conselheiros-Substitutos Célio Lima de 
Oliveira e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos declarou-se 
impedida de votar. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 28 de setembro de 2023. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

PMS / VAB 


